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As Agendas Temáticas de Investigação e Inovação dinamizadas pela FCT, entre as quais a presente 
Agenda Temática, foram desenvolvidas por Grupos de Peritos designados conjuntamente pela FCT e por 
centros e unidades de investigação, empresas e outras entidades com investigação e inovação relevante 
nas respetivas áreas, em número variável. 

 
Os Grupos de Peritos identificaram equipas de coordenação e diferentes formas de contribuição para as 
Agendas, tendo sido apoiados ao longo do processo por equipas técnicas da FCT.  
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AGENDA TEMÁTICA DE INVESTIGAÇÃO E INOVAÇÃO 
MAR 

 
 
 

Prefácio 

 
A Agenda de Investigação e Inovação (I&I) para o Mar representa a visão conjunta para Portugal se 
posicionar num papel de liderança na I&I para o oceano, definindo como foco o oceano aberto e o mar 
profundo. Assim, esta Agenda recomenda três programas de investigação e inovação.  
Trata-se de uma Agenda de I&I Temática que se baseia nos contributos de peritos provenientes da 
academia, centros de investigação, empresas e entidades públicas, num processo de diálogo entre 
diferentes atores nacionais, seguindo uma abordagem bottom-up com coordenação global da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia (FCT, I.P.). Após a reunião de apresentação desta iniciativa da FCT, I.P. à 
comunidade de I&I do mar em fevereiro de 2017, iniciou-se, em março de 2017, um período intenso de 
reuniões e discussões para a identificação, análise e formulação das questões-chave, oportunidades e 
aplicações para o mar em torno dos principais objetivos e desafios, desenvolvimentos e fatores críticos. 
De referir que foi identificada durante o processo de elaboração da Agenda I&I Mar a mais-valia de 
promover um diálogo entre peritos de diferentes áreas e setores. Desta forma, este documento reflete a 
visão harmonizada do grupo de peritos e do trabalho de edição dos redatores, coordenadores e da própria 
FCT I.P., nomeadamente do Programa Oceano, que beneficiou da troca de ideias promovida, a qual 
permitiu uma melhor estruturação e organização do conhecimento na área do mar. Adicionalmente, foram 
considerados os contributos recebidos no seguimento de uma consulta pública à comunidade, sobre as 
principais questões a desenvolver, de uma consulta a organismos da Administração Pública através de um 
questionário específico e durante e após o workshop de apresentação e discussão pública da Agenda 
realizado a 14 de maio de 2018, na Universidade de Aveiro. Pretende-se que este documento tenha um 
caráter dinâmico e, como tal, poderá e deverá sofrer alterações e atualizações sempre que a comunidade 
nacional identifique necessidades prementes de I&I nesta temática. O objetivo é facilitar e potenciar a 
troca de conhecimento entre os atores do sistema de I&I no mar. 
 

PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA AGENDA DE I&I MAR 
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Sumário executivo 
 
A presente Agenda aponta para questões-chave 
de investigação e inovação (I&I) no mar para os 
próximos dez anos, para que Portugal se coloque 
numa posição de liderança internacional, tendo 
em conta a vasta área sob soberania e jurisdição 
nacional e o posicionamento da comunidade 
científica, tecnológica e de inovação já existente. 
Num momento em que Portugal se alarga para o 
mar, torna-se premente tirar partido desta 
realidade para o desenvolvimento e a economia 
do país, a qual deve ser alavancada por uma 
forte aposta na I&I na área do mar. 
A Agenda deve-se constituir como uma fonte de 
informação suscetível de inspirar e sustentar os 
processos de decisão em I&I para o mar, 
nomeadamente no que respeita às estratégias de 
internacionalização de I&I, bem como às agendas 
de I&I das entidades ligadas a esta área temática. 
A posição geográfica de Portugal privilegia o 
avanço do conhecimento de sistemas de mar 
profundo e de mar aberto, da margem ibérica e 
das interações entre o Mar Mediterrâneo e o 
Oceano Atlântico. 
O conjunto de instrumentos existentes a nível 
nacional e internacional podem e devem 
sustentar a I&I no mar em Portugal, em concreto 
a Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020, cujo 
Plano de Ação contém um eixo de ação para a 
pesquisa do oceano, a Declaração de Galway 
(2013) e a Declaração de Belém (2017), que 
promovem a cooperação científica, 
respetivamente no Atlântico Norte e Sul, ou o 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
dedicado ao oceano na Agenda 2030 das Nações 
Unidas (ODS14) e a Década das Nações Unidas 
das Ciências do Oceano para o Desenvolvimento 
Sustentável 2021-2030. 
 
As grandes áreas em que Portugal deve apostar 
no futuro (até 2030) deverão centrar-se: (1) no 
conhecimento integrado do oceano; (2) no 
conhecimento e na exploração responsável/ 
sustentável dos recursos marinhos; (3) na 
avaliação dos riscos naturais e antrópicos, dos 
impactos das alterações globais, e no 
desenvolvimento e implementação de medidas 
para a sua mitigação; e (4) no conhecimento do 
passado do oceano e na promoção de uma 
relação mais participativa da sociedade com o 
oceano. Estas apostas foram identificadas com 

base nos temas e desafios para a investigação, 
inovação e tecnologia em Portugal reunidos pelo 
grupo de peritos da Agenda.  
 
Assim, na área da investigação e tecnologia 
foram definidos os seguintes temas e desafios: 
1 - Conhecimento integrado do oceano 

¶ Investigação oceânica 

¶ Biodiversidade, funcionamento e 
proteção dos ecossistemas 

¶ Mar profundo 

¶ Tecnologia 

¶ Observação e modelação 
2 - Recursos marinhos 

¶ Pescas 

¶ Aquacultura 

¶ Recursos genéticos e compostos 
bioativos 

¶ Energias renováveis 

¶ Recursos minerais e energéticos 
3 - Alterações globais, riscos naturais e 
antrópicos 

¶ Aquecimento e acidificação do oceano 

¶ Respostas dos ecossistemas e 
organismos 

¶ Eventos extremos e riscos naturais 

¶ Impactos antrópicos 
4 - Oceano e sociedade 

¶ Governança do mar 

¶ Gestão e conservação do oceano 

¶ Economia do mar 

¶ História e cultura marítima 

¶ Capacitação e educação 
 
Na área da inovação e tecnologia, foram 
identificados os seguintes temas e desafios: 
1 - Tecnologias para a observação e estudo 
integrado do oceano 

¶ Recolha de dados 

¶ Modelação operacional 

¶ Plataformas informáticas de gestão de 
dados 

2 - Tecnologias para a exploração responsável 
dos recursos vivos marinhos 

¶ Segurança alimentar, 
rastreabilidade/certificação de origem 
dos produtos da pesca e da aquacultura 
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¶ Novas formas de cultura e produção, 
novas dietas, novos produtos 
alimentares e valorização de coprodutos 

¶ Aquacultura em mar aberto e sistemas 
de recirculação 

¶ Produção de juvenis 

¶ Biotecnologia azul 

¶ Desafios tecnológicos e legais para 
mapeamento, exploração e valorização 
da biodiversidade (hotspots) 

3 - Energias marinhas 

¶ Sistemas de produção de energias 
renováveis marinhas adequadas para as 
características do litoral português 

4 - Tecnologias de suporte ao uso e gestão do 
oceano 

¶ Literacia do oceano e educação para o 
mar 

¶ Poluição marinha 

¶ Transporte marítimo e construção naval 
 
Para cada desafio a comunidade de I&I 
identificou questões-chave para os próximos 10 
anos, bem como os fatores críticos ao 
desenvolvimento, na generalidade, dessas 
questões-chave. Por fim, foram sugeridos três 
programas prioritários: (1) Observação e 
Previsão da Evolução das Margens Continentais 
e do Atlântico Profundo; (2) Exploração de 
Recursos Marinhos; e (3) Adaptação à Mudança 
Global. A implementação destes projetos em 
rede é a forma mais eficaz de divulgação das 
equipas portuguesas e, por isso, o άAtlantic 
International Research Centreέ (AIR Centre), com 
projetos focados no Oceano Atlântico e as suas 
margens continentais, será relevante na criação 

de oportunidades de promoção da investigação e 
do potencial de inovação das universidades e das 
empresas portuguesas. 
Os objetivos preconizados por esta agenda 

devem ser atingidos de forma inclusiva, visando 

promover mudanças estruturais e não 

conjunturais, pois estas, embora sejam mais 

fáceis de atingir, são menos duradouras. Para 

que a médio/longo prazo o oceano seja central 

na I&I em Portugal, considera-se necessário e 

transversal a estes programas promover a 

interdisciplinariedade para o mar e uma 

colaboração mais estreita entre as várias 

instituições nacionais que promovem a I&I no 

mar, que permita capacitar os cidadãos para 

tomar decisões informadas que tenham em 

conta a necessidade de proteger, usar e explorar 

de maneira responsável e sustentável os recursos 

oceânicos, bem como apostar na relação da 

sociedade com o oceano e inovar na forma como 

o país promove ações de sensibilização e de 

relacionamento dos jovens com o mar. A 

implementação da agenda deverá conduzir à 

criação de infraestruturas colaborativas, 

capacitação de meios humanos e à mobilização 

dos meios materiais necessários a uma 

verdadeira I&I no mar, para que Portugal 

acompanhe a agenda internacional da I&I para o 

oceano. 
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PARTE I 
 

 
Visão e Desafios 

 
 

 

 Capítulo 1 ς Visão e Desafios para 2030  
 

 
1.1 Visão para o Mar em Portugal até 2030 

 

A comunidade científica, tecnológica e ligada à inovação no mar, em Portugal, encontra-se perante uma 

conjuntura favorável na qual importa definir as vertentes onde o país possa vir a assumir protagonismo a 

nível nacional e internacional. Entre 2013 e 2020 a visão para o mar em Portugal está fortemente 

associada ao desenvolvimento da economia azul, como definido na Estratégia Nacional para o Mar 2013-

2020 (ENM). O diálogo até agora promovido entre estas comunidades tem permitido à investigação e 

inovação (I&I) no mar contribuir para alavancar a economia nacional nos últimos anos. Esta visão tem 

sido apoiada pela Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente 2014-2020 

(ENEI). Para 2030, a visão para a I&I no mar deverá passar por fortalecer o diálogo entre a comunidade 

científica, tecnológica e ligada à inovação, continuando assim a potenciar e concretizar o 

desenvolvimento da economia azul baseado na ciência, tecnologia e inovação. A posição geográfica de 

Portugal privilegia o avanço do conhecimento de sistemas de mar profundo e de mar aberto, da margem 

ibérica e das interações entre o Mar Mediterrâneo e o Oceano Atlântico. Para além da sua extensão, o 

mar português caracteriza-se, de acordo com o conhecimento existente, por um elevado potencial e 

diversidade de recursos vivos e não vivos, características que no seu conjunto potenciam avanços 

científicos e tecnológicos e que podem, mais uma vez, apostando na inovação, alavancar a economia 

nacional. De acordo com a comunidade científica, tecnológica e ligada à inovação (ver os Capítulos 4 e 5), 

as grandes áreas em que Portugal deve apostar no futuro (até 2030) deverão centrar-se: (1) no 

conhecimento integrado do oceano; (2) no conhecimento e na exploração responsável e sustentável dos 

recursos marinhos; (3) na avaliação dos riscos naturais e antrópicos, dos impactos das alterações globais, 

e no desenvolvimento e implementação de medidas para a sua mitigação; e (4) no conhecimento do 

passado e evolução do oceano e na promoção de uma relação mais participativa da sociedade com o 

oceano. 

Portugal é intrinsecamente uma nação marítima, marca presente na sua história, na sua herança cultural, 

na riqueza patrimonial e identitária associada ao mar, e na sua geografia e geopolítica. No domínio da 

náutica e da navegação o papel da expansão marítima portuguesa foi fundamental para colocar Portugal 

no panorama internacional quando se fala de conexão com o mar. Esse papel de charneira 

desempenhado por Portugal nos séculos XV e XVI tem repercussões até hoje e essa herança deve ser 

valorizada e integrada num quadro de afirmação de Portugal perante as estratégias para o mar. A 

lusofonia é um vetor persistente de conexão global e uma marca incontornável nos eixos norte-sul e este-

oeste do Oceano Atlântico. Com o processo de extensão da plataforma continental para além das 200 

milhas marítimas, o domínio marítimo passa a constituir 97% do território de Portugal, que fica assim 

com uma vasta área de jurisdição e/ou soberania central, em concreto no que respeita à exploração e 

aproveitamento dos seus recursos naturais do solo e subsolo marinhos de grande parte do Atlântico 

Norte, afirmando-se como um dos estados mais atlânticos da Europa. Num momento em que Portugal se 
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alarga para o mar, torna-se premente tirar partido desta realidade para a economia do país, a qual deve 

ser alavancada por uma forte aposta na I&I na área do Mar. 

A comunidade científica e tecnológica dispõe atualmente de um conjunto de instrumentos que visam 

promover a cooperação internacional nas ciências e tecnologias do mar (CTM) no Atlântico, como sejam a 

Declaração de Galway (2013) e a Declaração de Belém (2017), que promovem a cooperação científica, 

respetivamente no Atlântico Norte e Sul (assinada a primeira pelos Estados Unidos da América, Canadá e 

União Europeia, e a segunda pela África do Sul, Brasil e União Europeia). Refira-se a iniciativa das Atlantic 

Interactions e o άAtlantic International Research Centreέ (AIR Centre), resultado de uma cooperação 

internacional que pretende promover soluções baseadas no conhecimento, na investigação 

interdisciplinar e na inovação para responder a desafios societais no Atlântico, ou mesmo a iniciativa 

europeia BLUEMED que ambiciona a criação de um enquadramento estratégico baseado na I&I para a 

promoção de um Mar Mediterrâneo saudável, produtivo e resiliente, melhor conhecido e valorizado. 

Refira-se ainda, a nível nacional, o Observatório do Atlântico a localizar no Faial, Açores, especialmente 

vocacionado para o mar profundo, e o polo nacional da infraestrutura europeia de acesso a recursos 

biológicos marinhos e plataformas tecnológicas associadas, a European Marine Biological Research Centre 

(EMBRC), que funciona em rede no Algarve, Açores, Coimbra e Porto. Estas e outras iniciativas nacionais, 

europeias e internacionais vão ao encontro do preconizado na ENM 2013-2020, cujo Plano de Ação 

contém um eixo de ação específico para a pesquisa do oceano. Este eixo compreende ações ligadas à 

investigação e ao conhecimento, assim como iniciativas de base tecnológica, tanto para a monitorização 

do meio marinho como para aplicação nos diferentes setores produtivos num contexto de exploração 

económica. 

Acresce que existe uma dinâmica internacional global de aposta nas ciências no mar, com a inclusão de 

um Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) dedicado ao oceano na Agenda 2030 das Nações 

Unidas para o desenvolvimento sustentável (ODS14) e com a recente adoção da Década das Nações 

Unidas das Ciências do Oceano para o Desenvolvimento Sustentável 2021-2030. Portugal tem estado 

ativamente envolvido nesta dinâmica e, com base no Relatório nacional sobre a implementação da 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (MNE, 2017), Portugal materializa em seis dos ODS, 

entre os quais o ODS 14 (Proteger a vida marinha), as suas prioridades estratégicas na implementação da 

Agenda 2030. 

 

1.2 A importância do Mar para Portugal 

Com a extensão da plataforma continental para além das 200 milhas marítimas com direitos de soberania 

sobre os recursos do solo e subsolo, Portugal passa a ter uma vasta área de mar profundo, o que significa 

uma responsabilidade acrescida de conhecer o mar português e uma oportunidade para perceber onde 

apostar para potenciar a economia azul, não só a nível nacional mas também a nível internacional. Por 

forma a melhor responder a esta responsabilidade e oportunidade, é importante fazer uma avaliação da 

situação atual e definir uma estratégia para o futuro da I&I para o mar em Portugal. 
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CƛƎǳǊŀ мΥ aŀǇŀ άtƻǊǘǳƎŀƭ Ş aŀǊέΣ нлмпΦ [ŜƎŜƴŘŀΥ άh ƳŀǇŀ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭ ǉǳŜ ŎƻƴƘŜŎŜƳƻǎ ƳƻǎǘǊŀ ƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ǘŜǊǊŜǎǘǊŜ ώŀ ŀƳŀǊŜƭƻϐ e o território 

marítimo que se estende até ao limite da Zona Económica Exclusiva [a esbranquiçado no mapa, junto a Portugal continental e em torno das 

ilhas das Regiões Autónomas]. A proposta de extensão da Plataforma Continental revela uma nova dimensão do território que integra o leito 

e o subsolo do mar além das 200 milhas náuticas. O novo mapa de Portugal representa um dos maiores países do mundo. A caminho de um 

ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ƳŀǊƝǘƛƳƻ пл ǾŜȊŜǎ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀƻ ǘŜǊǊŜǎǘǊŜΣ фт҈ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭ Ş ƳŀǊΦέ (Fonte: http://kitdomar.sapo.pt/outros-mares/mapa-portugal-e-

mar) 

 

Existe um conjunto de conhecimento e elementos que realçam a importância que o mar tem a nível 

nacional: centros de investigação e desenvolvimento, dedicados ou com linhas de investigação 

relacionadas com o mar, e de empresas que são pioneiros ou já de destaque em algumas matérias; as 

instituições culturais, nomeadamente os museus marítimos e oceanográficos, que têm uma tradição 

importante de investigação aplicada e desempenham, já hoje, um papel importante na área da literacia 

do oceano; pioneirismo de Portugal com a proposta em 2006 de estabelecer pela primeira vez em águas 

internacionais uma área marinha protegida enquadrada na Convenção OSPAR (convenção para a 

proteção do meio marinho no Atlântico Nordeste)1; desenvolvimento pioneiro do plano de ordenamento 

do espaço marítimo em 2011; adoção no mesmo ano do Programa de Literacia do Oceano, tendo sido 

Portugal o primeiro país europeu a fazê-lo; posição de destaque nacional na robótica e tecnologias 

marinhas (incluindo a robótica e comunicações submarinas), na modelação oceânica e na área das 

energias renováveis oceânicas, nomeadamente de energia das ondas e eólica em mar aberto. De facto, a 

limitação de extensão utilizável para implantação de estruturas fixas tradicionais, devido às 

características da margem continental portuguesa, posicionou o país como local de eleição para teste de 

turbinas eólicas flutuantes em mar aberto em águas mais profundas. Existem grupos fortes de 

                                                           
1 O campo hidrotermal Rainbow, uma área que inclui o solo e subsolo marinhos localizados na área de plataforma continental portuguesa para 
além das 200 milhas e, portanto, onde o Estado português exerce direitos de soberania para efeitos de exploração e aproveitamento dos seus 
recursos naturais, mas proposto como área marinha protegida enquadrada na Convenção OSPAR numa fase anterior à proposta de extensão à 
Comissão de Limites da Plataforma Continental, em 2009. 
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investigação nas áreas da paleoceanografia, geologia marinha, dos ecossistemas profundos e sua 

biosfera, dos riscos naturais marinhos, da robótica multi-domínio, de sistemas de comunicação e de 

mapeamento ótico e acústico. 

De entre as oportunidades para o país, Portugal pode destacar-se num futuro próximo pela exploração 

responsável e sustentável dos seus recursos. O facto de Portugal ser dos principais consumidores de 

pescado a nível mundial, apesar de apresentar uma balança comercial desfavorável ao importar cerca de 

2/3 do que consome, define claramente a necessidade de uma estratégia de I&I para as pescas e a sua 

socioeconomia, dada a importância da mesma nas comunidades litorais. Refira-se ainda que os 

ecossistemas do mar profundo português podem ser fonte de novos recursos, tanto pesqueiros como 

genéticos e biotecnológicos, assim como de novas espécies para a ciência, pelo que se adivinha um 

contributo relevante para bases de dados de biodiversidade, moleculares e biogeográficas. Quanto aos 

recursos minerais e energéticos, conhece-se a existência de ocorrências de sulfuretos maciços (ricos em 

cobre e zinco), nódulos polimetálicos e crostas de ferro e manganês ricas em cobalto e terras raras, assim 

como de hidratos de gás e possíveis áreas com potencial em hidrocarbonetos convencionais na margem 

sul portuguesa, apesar do conhecimento ainda muito limitado, cuja exploração requer ponderada 

avaliação e balanço dos impactos negativos e positivos que daí poderão advir. No que respeita à herança 

cultural marítima e património subaquático, destaca-se o largo número de ocorrências arqueológicas de 

elevado interesse na costa portuguesa. Socioeconomicamente, outra área que merece atenção é a dos 

transportes marítimos, nomeadamente a segurança do seu tráfego, dada a posição geoestratégica de 

Portugal e o consequente tráfego elevado de transportes e produtos poluentes. Os portos nacionais têm 

conhecido nos últimos anos uma atividade crescente, também com impacto significativo na logística. A 

construção e reparação naval, áreas de grande projeção nacional no passado, afiguram-se relevantes 

num Estado atlântico a exercer a sua soberania e a assegurar o transporte de cargas para as suas regiões 

insulares. Finalmente, uma área emergente é a náutica de recreio e o turismo marítimo, a qual necessita 

de ser suportada com o desenvolvimento de navios e embarcações adequados a essas atividades. A 

importância económica deste conjunto de atividades em termos de emprego e Valor Acrescentado Bruto 

(VAB) é evidenciada pelos resultados da Conta Satélite do Mar (CSM). 

A par das referidas oportunidades, o desenvolvimento da I&I para o mar em Portugal beneficia da ativa 

participação das comunidades científica, tecnológica e empresarial nas redes e programas internacionais, 

enquanto parceiro de relevo, o que tem permitido acompanhar os avanços mais recentes de 

conhecimento em várias matérias.  

A Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), I.P., através do seu Departamento de Relações 

Internacionais, e mais recentemente através do Programa Oceano inserido neste Departamento, tem-se 

empenhado em acompanhar alguns dos mais relevantes organismos europeus e internacionais ligados ao 

mar e que determinam caminhos de investigação futuros. São exemplo disso: a Iniciativa de Programação 

Conjunta Mares e Oceanos Saudáveis e Produtivos (JPI Oceans); o consórcio europeu para o International 

Ocean Discovery Program (IODP/ECORD), que possibilita a investigação com recurso à perfuração 

científica oceânica; o European Marine Board (EMB), que desenvolve posições comuns entre as 

organizações europeias executoras e financiadores de investigação em ciências do mar sobre as 

estratégias e prioridades científicas para esta área; o comité consultivo da Comissão Europeia para a 

investigação em bioeconomia (agricultura, agroindústria, florestas, biotecnologia, pescas) (SCAR); o grupo 

de trabalho de economia do oceano da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

(OCDE) e em particular o programa de trabalhos em Ocean Economy and Innovation; a Comissão 

Oceanográfica Intergovernamental (COI) da UNESCO, a única organização competente dentro do sistema 

da Organização das Nações Unidas (ONU) para as ciências do mar; e o Processo Regular da ONU para a 

Avaliação Global do Estado do Ambiente Marinho incluindo os Aspetos Socioeconómicos. 

https://www.fct.pt/apoios/cooptrans/oceano/jpioceans
https://www.fct.pt/apoios/cooptrans/oceano/ecord
https://www.fct.pt/apoios/cooptrans/oceano/emb
https://www.fct.pt/apoios/cooptrans/oceano/coiunesco
https://www.fct.pt/apoios/cooptrans/oceano/coiunesco
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É de salientar ainda o envolvimento da FCT, I.P. em instrumentos de cooperação, colaboração e/ou 

coordenação dos programas quadro europeus para o mar, nomeadamente em tecnologias marinhas e 

marítimas (MarTERA), em biotecnologia (ERAMBT), em biodiversidade e serviços dos ecossistemas 

(BiodivERsA), em energias oceânicas (OCEAN ENERGY ERA-NET), ou mais gerais como a CSA Oceans2. 

 

 

Figura 2: Windfloat (Fonte: Principle Power). 

 

A gestão da participação de Portugal nos múltiplos programas internacionais relacionados com a I&I do 

mar é mais eficiente se for baseada numa estratégia bem definida, que permita inspirar e sustentar de 

forma integrada os processos de decisão e o investimento nacional nas CTM, como ocorreu 

anteriormente com a definição de um Programa Dinamizador das Ciências e Tecnologias do Mar (PDCTM, 

2000). É neste contexto que o desenvolvimento de uma Agenda de Investigação e Inovação para o Mar se 

torna tão relevante. A presente Agenda de Investigação e Inovação para o Mar visa, assim, perceber, do 

ponto de vista de uma larga comunidade científica, tecnológica e de inovação nacional, o panorama atual 

e as áreas-chave onde Portugal se deve empenhar para ter um posicionamento nacional e internacional 

de relevo, construindo desta forma uma fonte de informação suscetível de inspirar e sustentar os 

processos de decisão em I&I para o Mar, nomeadamente no que respeita às estratégias de 

internacionalização de I&I, bem como às agendas de investigação das instituições e dos seus 

investigadores.  

 

1.3 Os grandes desafios para o desenvolvimento do Mar em Portugal até 2030 

Portugal precisa de I&I, como suporte da ENM 2013-нлнл ǉǳŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ƻ άƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ŜƳ ǊŜŎǳǊǎƻǎ 

humanos qualificados e em infraestruturas de ciência e tecnologia ligadas aos mares e oceanos, bem como 

a otimização dos recursos existentes, o fomento e reforço da cooperação, a partilha de meios entre 

ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŀǘƛǾŀ Ŝ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŜƴǉǳŀŘǊŀŘŀ ƴŀǎ ǊŜŘŜǎ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƛǎέΦ 

Por forma a implementar a visão apresentada na Secção 1.1, torna-se claro que um dos grandes desafios 

será capacitar o país com infraestruturas de investigação, observação, modelação e previsão, o que inclui a 

aposta na aquisição e promoção do acesso pela comunidade científica a navios de investigação, no 

desenvolvimento de veículos autónomos, e em tecnologia inovadora que permita aceder ao mar aberto e 

ao mar profundo. Inclui também infraestruturas laboratoriais onde se possam estudar o efeito das ondas 

em veículos e plataformas marítimas e assim permitir melhorar o desempenho de operações marítimas. 

Em Portugal, muitas áreas de mercado são ainda incipientes e de dimensão insuficiente face ao seu 
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potencial, dada a falta de infraestruturas base, de empresas âncora ou ainda de novas startups. Carece 

também o País de infraestruturas junto ao/no mar que permitam a grupos multidisciplinares terem acesso 

a espaços para a integração de sistemas tecnológicos que sirvam como uma verdadeira porta aberta para 

trabalhos de pesquisa no oceano, de modo a responderem coletivamente a reptos com relevância 

nacional. 

Paralelamente, o investimento na formação e estabilidade de recursos humanos especializados e 

preparados para operações no mar, bem como para conceber equipamentos mais apropriados para as 

várias operações marítimas e focados na necessidade de ligar o conhecimento à indústria e ao mercado, 

possibilitará quebrar as tradicionais barreiras e apoiar a transferência de tecnologia.  

O desenvolvimento de trabalho em redes interdisciplinares, nacionais e internacionais, incluindo as 

ciências sociais e humanas, partilhando infraestruturas numa base colaborativa que permita a redução de 

custos e economia de tempo, ao mesmo tempo que potencia a visibilidade do trabalho e grupos 

envolvidos, é outro desafio para a comunidade nacional em I&I no mar. A integração multidiscipinar da 

investigação sobre o mar em Portugal permite impulsionar mutuamente a capacitação dos diferentes 

grupos de investigação. 

Por último, importa referir que continua a haver um deficit na legislação nacional no que respeita a 

investigação científica no mar, apesar de já ter havido alguns desenvolvimentos, nos últimos anos. 
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 Capítulo 2 ς Investigação e Inovação na área do Mar em Portugal e no Mundo      
 

 
2.1 Estado da Arte: os desenvolvimentos dos últimos 10 anos 

 

A I&I no mar, nos últimos 10 anos, desenvolveram-se a par com o conceito de Economia Azul, que surge na 

Conferência do Rio+20 em 2012, baseada na premissa de que ecossistemas marinhos saudáveis são mais 

produtivos e fundamentais para permitir uma economia do mar sustentável. A economia azul está em 

crescimento, suportada pelo conhecimento do oceano e pelo desenvolvimento tecnológico, esperando-se 

que venha a ser uma componente importante da economia mundial. A Europa deverá ter uma posição de 

liderança neste processo, porque o mar é uma parte importante do seu território e da sua história, mas 

também porque tem investido no estudo do oceano e na tecnologia, necessária à exploração dos recursos 

marinhos, nomeadamente em mar profundo, e tem financiado I&I diferenciadora e com grande impacto. 

A investigação no mar tem providenciado avanços significativos no conhecimento da dinâmica do oceano, 

da biodiversidade e funcionamento dos seus ecossistemas, assim como na caracterização e avaliação dos 

recursos marinhos, contribuindo igualmente com conhecimento e ferramentas necessários à sua 

exploração responsável e sustentável. Programas internacionais tais como o CLIVAR (Climate and Ocean: 

Variability, Predictability and Change) e mais recentemente o GO-SHIP (The Global Ocean Ship-Based 

Hydrographic Investigations Program) contribuem de forma significativa para caracterizar e compreender 

a variabilidade da dinâmica oceânica e ciclos biogeoquímicos à escala anual e decadal, sendo que o GO-

SHIP prossegue a análise do transecto A25 do WOCE (World Ocean Circulation Experiment) que tem início 

na margem portuguesa. O desenvolvimento tecnológico permitiu a aquisição massiva de dados, a criação 

de plataformas de conhecimento necessárias à prospeção e exploração dos recursos, e o desenvolvimento 

de ferramentas de previsão, essenciais à gestão dos recursos e à mitigação dos riscos inerentes à 

variabilidade das condições climáticas, meteorológicas e oceanográficas.  

 

Figura 3: Módulo instrumental genérico do EMSO nos Açores (2017-07, Ifremer) (fonte: http://www.emso -fr.org/EMSO-Azores/Infrastructure-

2017-2018). 

 

http://www.emso-fr.org/EMSO-Azores/Infrastructure-2017-2018
http://www.emso-fr.org/EMSO-Azores/Infrastructure-2017-2018


FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA 

Agenda temática de I&I Mar   |  17 

   

 

Alguns dos desenvolvimentos tecnológicos mais importantes para a observação e monitorização 

sustentada do oceano foram: (i) os flutuadores Argo e o seu lançamento continuado (atualmente são mais 

de 3700) para medição de perfis verticais de temperatura e de salinidade até aos 2000 metros (programa 

da COI Argo), à escala do oceano global e que em breve deverão medir também propriedades 

biogeoquímicas (programa da COI Biogeochemical-Argo); (ii) a criação em 2014, por um grupo de nove 

países europeus (que não inclui Portugal), do Euro-Argo ERIC, uma infraestrutura de investigação europeia 

que organiza e agrupa a contribuição europeia para o programa IOC Argo; (iii) o lançamento dos quatro 

satélites MSG (METEOSAT de segunda geração lançados entre 2002 e 2015), que fornecem dados a cada 

15 minutos com resolução de 1 km, e dos três Sentinel (lançados entre 2012 e 2016), que transportam 

sensores com resoluções que podem atingir os 300 m; (iv) o lançamento de sensores para a medição da 

salinidade, pela primeira vez a partir do espaço, nomeadamente na missão europeia SMOS (Soil Moisture 

and Ocean Salinity) e o sensor americano Aquarius; v) a implementação de uma rede de observatórios do 

mar profundo (infraestruturas EMSO), quer do solo quer da coluna de água, que medem continuamente 

parâmetros essenciais e disponibilizam informação em tempo real ou semi-real (Portugal é membro do 

EMSO, que se constitui igualmente como infraestrutura de investigação europeia ERIC); (vi) o avanço nas 

tecnologias de genómica, que tem revolucionado a compreensão e exploração da biodiversidade marinha, 

e permitiu a descoberta de grupos de seres vivos marinhos desconhecidos da ciência e de recursos 

genéticos marinhos distintos, muitos dos quais nunca foram observados ou cultivados e dos quais apenas 

se conhece o seu genoma. Nos últimos anos, tem-se assistido a um grande desenvolvimento e operações 

com vários tipos de robots oceânicos (e.g. gliders), que, com o desenvolvimento de novos sensores, têm 

permitido um aumento de observações do oceano, especialmente nas camadas intermédias e profundas 

(e.g. deteção de cardumes de peixe em desova). Muitos destes robots já são comercializados e podem 

fazer missões com duração de 3-7 meses e atingir 1500 m de profundidade. Em Portugal, a aquisição pelo 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), com recurso ao programa EEA (Espaço Económico 

Europeu) GrantsΣ ŘŜ ǳƳ ƴƻǾƻ ƴŀǾƛƻ ƻŎŜŀƴƻƎǊłŦƛŎƻ όάaŀǊ tƻǊǘǳƎŀƭέύ ŎƻƳ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊ 

operações no oceano global, e a sua potencial alargada utilização, constitui uma mais-valia para a 

comunidade do Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), complementando os navios de 

investigação existentes no IPMA e no Instituto Hidrográfico. 

 

 

Figura 4: Navio de investigação português Mar Portugal (fonte: http://marportugal.ipma.pt/navio/ ). 

 

http://marportugal.ipma.pt/navio/
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A modelação, enquanto ferramenta de apoio à interpretação dos dados biológicos e oceanográficos e à 

previsão, tem também evoluído significativamente nos últimos 10 anos. Atualmente os modelos 

operacionais de previsão no oceano são de uso generalizado a diferentes escalas (global, regional e local). 

Em Portugal são usados sobretudo o modelo americano ROMS (Regional Ocean Modeling System) e o 

modelo português MOHID (Water Modelling System).  

O desenvolvimento de plataformas de publicação e distribuição de dados acompanha a capacidade de 

observação e de modelação, estando em curso iniciativas europeias e nacionais para a organização e 

disponibilização dessa informação, nomeadamente o portal europeu para dados marinhos (EMODnet - 

European Marine Observation and Data Network), o Copernicus-Marine Environment Monitoring Service, 

que fornece produtos e serviços para todas as aplicações marítimas, o EOOS (European Ocean Observing 

System), o OBIS (Ocean Biogeographic Information System), que é um dos principais portais para dados 

biogeográficos e de biodiversidade marinha, e a base de dados PANGAEA (Data Publisher for Earth & 

Environmental Science). Existem ainda plataformas mundiais lançadas em Portugal (e.g. marineforests.com 

ou BioOracle2), para aquisição de dados marinhos através da sociedade civil, como também para a 

disponibilização da informação existente de forma acessível e gratuita para todo o tipo de utilizadores. A 

nível nacional refira-se o Sistema Nacional de Informação do Mar (SNIMAR). 

No que respeita à I&I relacionadas com a exploração de recursos, importa referir que, nos últimos anos, na 

tradicional indústria do petróleo e do gás em mar aberto têm-se desenvolvido infraestruturas e 

tecnologias para a exploração do oceano e que podem ser de interesse transversal na economia do mar. 

Os elevados recursos financeiros envolvidos nesta atividade e a necessidade de mitigação de riscos 

ambientais permitiram desenvolvimentos tecnológicos que estão atualmente disponíveis para outras 

atividades no mar. Estes desenvolvimentos são relevantes a nível nacional em setores envolvendo os 

recursos genéticos dos sedimentos profundos, onde ainda há muito por explorar, e que requerem a 

combinação de tecnologias avançadas de amostragem sem contaminação e de plataformas de 

sequenciação genómica em grande escala. Também são relevantes para a aquacultura que, apesar do 

desenvolvimento exponencial à escala global, em Portugal manteve uma produção idêntica nos últimos 10 

anos, pelo que a sua expansão poderá passar pelo mar aberto. No setor das energias as equipas nacionais 

têm marcado uma posição forte nos últimos anos, com liderança de projetos a nível europeu e com 

centrais inovadoras, nomeadamente na energia das ondas. De referir que a Europa é o maior investidor no 

setor das energias renováveis, pretendendo atingir o objetivo de obter 20% de energia eléctrica a partir de 

fontes renováveis em 2020. A produção sustentável de energia renovável tem de ser baseada em fontes 

diversificadas e as energias marinhas contribuem para esse objetivo. As energias das ondas e das marés 

serão parte do sistema, em conjunto com a energia solar e eólica. A exploração em grande escala destas 

energias exige a localização de instalações em mar aberto, que tem de ser objeto de validação para 

garantir sistemas fiáveis e economicamente competitivos, nomeadamente através da redução de custos 

de operação e manutenção. 

O conhecimento do mar profundo tem aumentado significativamente na última década, nomeadamente 

no que diz respeito ao conhecimento da morfologia do fundo, processos geológicos e à sua biologia, 

biodiversidade e funcionamento dos seus ecossistemas. Destaque-se a posição de liderança nacional no 

que diz respeito à conservação e abordagem ecossistémica dos recursos do mar profundo, com a 

compreensão de que a biodiversidade per se tem um valor inestimável que condiciona o funcionamento e 

os serviços dos ecossistemas. Em Portugal, o conhecimento do mar profundo esteve muito ligado à 

participação de numerosas equipas portuguesas em projetos internacionais dedicados ao conhecimento 

interdisciplinar dos ecossistemas profundos, tendo um grande impulsionamento com o processo de 

extensão da plataforma continental para além das 200 milhas marítimas, que exigiu um número 

considerável de campanhas dedicadas. Hoje assiste-se ao desenvolvimento de novas indústrias assentes 

no uso da biotecnologia aplicada aos recursos do mar profundo. 
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A preocupação com o impacto dos riscos naturais e antrópicos ligados ao oceano tem também sido 

crescente. Estes são sentidos, essencialmente, nas zonas costeiras onde cerca de 35% da população 

mundial habita e onde ocorrem as principais atividades humanas relacionadas com o mar. As alterações 

climáticas e a existência de falhas ativas em mar profundo são os mais importantes potenciadores destes 

riscos. Os principais riscos naturais nas zonas costeiras são a erosão costeira, o deslizamento de encostas e 

as inundações devido às tempestades oceânicas e os maremotos devido a sismos (Portugal sofre em 1755 

o sismo e tsunami mais destrutivos da Europa em tempos históricos). Assim, é natural que nos últimos 

anos muita I&I tenham sido realizadas para desenvolver e operacionalizar sistemas de monitorização e de 

alerta. Por exemplo, refira-se um dos sistemas de alerta mais avançados, operado pela National Oceanic 

and Atmospheric Administration (dos Estados Unidos da América (NOAA)), baseado em sismómetros, 

marégrafos, sensores do nível do mar e de bóias para detecção de maremotos. Portugal é responsável, 

desde 2017, por um nó do Sistema de Alerta Precoce de Tsunamis do Atlântico Norte e Mediterrâneo 

(NEAMTWS). Nos últimos anos, tem sido dada maior atenção à avaliação probabilística de risco de 

maremotos provocados por sismos (SPTHA-Seismic Probabilistic Tsunami Hazard Assessment), mas 

também à avaliação e mitigação de multiriscos. Têm sido também testados vários sistemas de avaliação de 

riscos de inundação e erosão em vários países, aplicados em Portugal na Ria de Aveiro e nas ilhas barreira 

da Ria Formosa. A redução da poluição marinha, a qual advém essencialmente das atividades terrestres e 

inclui, entre outros, os plásticos (macro-, micro- e nanoplásticos) e o aporte de nutrientes e outros 

poluentes tradicionais e emergentes, é uma das prioridades do ODS 14 (proteger a vida marinha) da 

Agenda 2030 da ONU. A investigação sobre o lixo no oceano, nomeadamente sobre os micro- e 

nanoplásticos, tem sido alvo de grande atenção por parte da comunidade científica, em particular no que 

respeita à sua transferência através da cadeia alimentar e como veículo de transporte de outros 

contaminantes, com consequências ainda por apurar na saúde humana. 

A perceção destes riscos e o apoio da sociedade civil ao desenvolvimento de tecnologias para o 

conhecimento do oceano e exploração dos seus recursos, que requer grandes investimentos, passa pela 

άƭƛǘŜǊŀŎƛŀ Řƻ ƻŎŜŀƴƻέΣ ŜƴǘŜƴŘƛŘŀ ŎƻƳƻ ƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ōłǎƛŎƻ sobre a influência do oceano na vida 

humana e o impacto das ações antropogénicas sobre o oceano. Progressivamente o conceito foi adotado 

pelo Estados Unidos da América (EUA), pelo Canadá e pela União Europeia (UE) e surge atualmente em 

iniciativas estratégicas de relevo, como sejam a Declaração de Belém, ou no âmbito dos compromissos 

voluntários, nomeadamente através da COI, na Ocean Conference em 2017. Em Portugal, destaca-se o 

papel da Ciência Viva neste âmbito e o recém-criado programa Escola Azul. 

 
 

2.2  Estratégias Internacionais de Investigação e Inovação para o Mar 
 

O mar tem vindo a assumir uma importância central na arena internacional, nomeadamente no seio da 

ONU e em outros grupos como o G7 e o G20. Assente na base que é a Convenção das Nações Unidas para 

o Direito do Mar (CNUDM), tem sido na segunda década do século XXI que os problemas, desafios e 

oportunidades do oceano à escala global têm sido alvo de atenção ς destaque-se a Agenda 2030 e os seus 

ODS, nomeadamente o ODS 14 (conservar e usar de forma sustentável o oceano, mares e recursos 

marinhos para o desenvolvimento sustentável), o Processo Regular da ONU de Avaliação Global do Estado 

do Ambiente Marinho, incluindo Aspetos Socioeconómicos, o acordo de implementação da CNUDM, em 

negociação, sobre Conservação e Utilização Sustentável da Biodiversidade Marinha em Áreas além da 

Jurisdição Nacional, e a adoção da Década das Nações Unidas da Ciência do Oceano para o 

Desenvolvimento Sustentável 2021-2030. Os grandes objetivos destes instrumentos incluem conhecer o 

oceano, e baseado nesse conhecimento, fazer projeção de cenários, monitorizar e efetuar alerta precoce 

de eventos naturais, assim como usar os recursos do meio marinho de forma sustentável. Para tal, é 

prioritário observar à escala global, promovendo a troca e utilização de grandes quantidades de dados, 
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transformando-os em informação que permita responder a necessidades societais. É necessário 

desenvolver capacidade de investigação, novas tecnologias, novas abordagens de engenharia, e partilhar e 

transferir o conhecimento resultante entre parceiros. Os temas chaves são o mar profundo, as regiões 

polares, as alterações climáticas (incluindo a acidificação do oceano), o desenvolvimento de métricas para 

as observações biológicas, a gestão da pesca, a poluição, nomeadamente por plásticos, e a criação de áreas 

marinhas protegidas (AMPs).  

Ao nível regional, os instrumentos internacionais analisados centraram-se na bacia do Atlântico 

(Declaração de Galway e Declaração de Belém) e Europa (estratégias do EMB, JPI Oceans, SEAS-ERA, 

Comissão Europeia). Para além de adotarem os grandes objetivos das estratégias globais, estes 

instrumentos dão maior atenção às questões societais - literacia do oceano, governança e envolvimento de 

stakeholders, ordenamento do espaço marítimo, bem-estar humano ligado ao oceano ou herança cultural 

marítima. No centro das preocupações ambientais no oceano está a questão do impacto dos plásticos, 

microplásticos e nanoplásticos no mar, que deverá sofrer desenvolvimentos importantes nos próximos 

anos, no âmbito da Estratégia Europeia para o Plástico numa Economia Circular, lançada em janeiro de 

2018. 

A análise do contexto internacional foi ainda complementada com a análise de estratégias e outros 

documentos de 13 países relevantes nas CTM ou quando comparados com Portugal, quer pela sua 

semelhante dimensão ou semelhante desenvolvimento da área (Noruega, Reino Unido, Irlanda, França, 

Alemanha, Holanda, Bélgica, Espanha, Itália, Canadá, Brasil, EUA, Singapura). 

De entre os objetivos e temas estratégicos que este conjunto de países identifica, destaca-se a importância 

da investigação fundamental, do conhecimento dos ecossistemas e dos limites de resiliência do meio. A 

sustentabilidade está naturalmente focada em questões como a necessidade de proteção do meio 

marinho e costeiro, o uso dos recursos ou as alterações climáticas, nomeadamente no que respeita a 

alterações do nível do mar ou à acidificação. Países como a Holanda ou a Irlanda particularizam a 

problemática do ruído subaquático e lixo marinho. A necessidade de uma drástica diminuição do consumo 

de combustíveis fósseis e uma aposta nas energias renováveis levaram países como a Alemanha, Noruega 

e Holanda a tomarem medidas para suspender a venda de automóveis de propulsão convencional a curto-

prazo. 

 

Figura 5: Sistema experimental de produção de plantas halófitas (ECOMARE, Universidade de Aveiro) onde estas plantas tolerantes ao sal são 

produzidas sem solo em regime de hidroponia para modulação da sua plasticidade fenotípica. Foto por Marco Custódio (CESAM, Universidade 

de Aveiro). 












































































































